Livre circulação de trabalhadores é positiva para a economia europeia 

Um relatório hoje publicado pela Comissão Europeia revela que a mobilidade de trabalhadores oriundos dos países que aderiram à UE em 2004 e 2007 teve repercussões positivas nas economias dos Estados‑Membros, não induzindo perturbações graves nos respectivos mercados de trabalho. Os trabalhadores da UE‑8, bem como os provenientes da Bulgária e da Roménia, deram um contributo significativo para o crescimento económico sustentado, sem destronarem consideravelmente a mão‑de‑obra local ou afectarem negativamente os seus salários. Tanto no caso da UE no seu conjunto como da maioria dos países individualmente, os fluxos de mão‑de‑obra têm sido limitados se comparados com a dimensão dos mercados de trabalho e a envergadura dos fluxos provenientes de países terceiros.

«O direito de trabalhar num outro país constitui uma liberdade fundamental dos cidadãos da UE. Os trabalhadores deslocam‑se para onde existe disponibilidade de emprego, o que é benéfico para a economia,» afirmou Vladimír Špidla, Comissário responsável pelo Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades. «À luz dos dados apresentados no relatório hoje publicado, apelo aos Estados‑Membros que avaliem se as restrições temporárias à livre circulação ainda são necessárias», acrescentou. «Actualmente, o levantamento das restrições não só faria todo o sentido, como ajudaria a mitigar problemas como o trabalho não declarado e o falso emprego independente.»

O relatório de hoje conclui que os trabalhadores migrantes da Bulgária, da Roménia e da UE‑8 contribuíram significativamente para a sustentabilidade do crescimento económico nos últimos anos, ao colmatar as insuficiências do mercado de trabalho sem colocar demasiada pressão nos sistemas de segurança social. Ao mesmo tempo, não há grandes indícios de que os trabalhadores dos novos Estados‑Membros tenham destronado os trabalhadores locais ou afectado seriamente os seus salários, mesmo nos países que registaram fluxos mais importantes, embora se tenham verificados alguns problemas temporários de adaptação em áreas específicas.

As estatísticas da população dos Estados‑Membros e os dados do Inquérito às Forças de Trabalho mostram que a proporção média de cidadãos dos países que aderiram à UE em 2004 (UE‑10) a viver na UE‑15 aumentou de 0,2% em 2003 para 0,5% em finais de 2007. No mesmo período, a percentagem de cidadãos búlgaros e romenos a viver na UE‑15 aumentou de 0,2% para 0,5%. A maioria dos trabalhadores migrantes dos novos Estados‑Membros que aderiram em 2004 – essencialmente da Polónia, Lituânia e Eslováquia – deslocou‑se para a Irlanda e o Reino Unido, enquanto que a Espanha e a Itália foram os principais países de destino dos cidadãos romenos. Não obstante, à excepção da Irlanda, os fluxos pós‑alargamento dos novos para os antigos Estados‑Membros foram significativamente ultrapassados pela imigração recente de cidadãos de países terceiros. Os dados sugerem igualmente que muitos trabalhadores da UE se deslocam para outro Estado‑Membro numa base temporária, não pretendendo aí permanecer definitivamente.

Na sequência da actual evolução económica, é provável que um possível declínio da procura de mão‑de‑obra venha a reduzir os fluxos de trabalhadores na UE. A recente desaceleração económica em alguns países induziu já uma redução substancial das novas entradas, acompanhada de um aumento da migração de retorno. Este é um sinal de que a livre mobilidade de trabalhadores é auto‑reguladora por natureza, providenciando flexibilidade, tão necessária, em ambos os sentidos: os trabalhadores deslocam‑se para onde há procura de mão‑de‑obra e muitos regressam ao país de origem quando as condições de emprego se tornam menos favoráveis. 

O relatório é complementado por uma análise mais circunstanciada da mobilidade intracomunitária após o alargamento, constante do relatório da Comissão «Emprego na Europa 2008» (MEMO/08/719)
Contexto

Nos termos do Tratado de Adesão da Bulgária e da Roménia, a chamada primeira fase das disposições transitórias, que autoriza os Estados‑Membros a restringir temporariamente a liberdade de acesso dos trabalhadores aos respectivos mercados de trabalho, terminará em 31 de Dezembro de 2008. Até lá, os Estados‑Membros têm de decidir se levantam ou não as restrições nacionais. Estas restrições foram introduzidas em Janeiro de 2007 por 15 dos Estados‑Membros da UE-25 (com excepção da Finlândia, Suécia, República Checa, Estónia, Chipre, Letónia, Lituânia, Polónia, Eslovénia e Eslováquia). [A Bulgária e a Roménia não impuseram restrições mútuas aos fluxos de trabalhadores] (ver MEMO/08/718 para mais informações sobre os países).

A chamada segunda fase das disposições transitórias terminará em Abril de 2009 para a UE‑8. Quatro Estados‑Membros (Alemanha, Áustria, Bélgica e Dinamarca) continuam actualmente a restringir, em graus variáveis, o acesso de trabalhadores de oito dos Estados‑Membros da UE‑10 (ver MEMO/08/718). As restrições só poderão manter‑se após 30 de Abril de 2009 em caso de perturbação grave (ou ameaça de tal) no mercado de trabalho.

Para mais informações:

Relatório sobre o impacto da livre circulação de trabalhadores no contexto do alargamento da UE

http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=508&langId=pt
Relatório sobre a primeira fase das disposições transitórias relativas à UE‑8

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=COM:2006:0048:FIN:PT:PDF
Outros comunicados pertinentes: MEMO/06/64 e MEMO/06/513 

Sítio web da Direcção-Geral do Emprego, Assuntos Sociais e Igualdade de Oportunidades: http://ec.europa.eu/social/main.jsp?catId=466&langId=en 

